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 Aviso n.º 73/2016
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 10 de junho de 2015, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a Ucrânia formulado uma declaração, a 29 de maio de 
2015, à Convenção para a Adoção à Guerra Marítima dos 
Princípios da Convenção de Genebra de 22 de agosto de 
1864, adotada na Haia, em 29 de julho de 1899.

(Tradução)

DECLARAÇÃO DE SUCESSÃO

Ucrânia, 29 -05 -2015
«De acordo com o Artigo 7 da lei ucraniana de 12 de 

setembro de 1991, que regula a sucessão da Ucrânia, esta 
é o Estado sucessor da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas nos direitos e obrigações decorrentes dos 
tratados internacionais nos quais esta última era Parte, 
salvo se esses tratados forem contrários à Constituição 
da Ucrânia e aos interesses do Estado.

Face ao exposto e sem prejuízo da Nota n.º 39, datada 
de 4 de abril de 1962, enviada pelo Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros da República Socialista Soviética 
da Ucrânia à Embaixada do Reino dos Países Baixos 
em Moscovo, a Parte ucraniana confirma a validade 
para a Ucrânia, em relação à sucessão e a partir da data 
de sucessão em 24 de agosto de 1991, das Convenções 
e Declarações da Haia de 1899 e 1907, reconhecidas 
pela ex -URSS, no contexto e no âmbito definidos na 
Nota n.º 67/I, datada de 7 de março de 1955, enviada 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da URSS à 
Embaixada do Reino dos Países Baixos em Moscovo.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi confirmada e ratificada a 25 de agosto de 1900 e 
o instrumento de ratificação foi depositado a 4 de setembro 
de 1900, conforme o Aviso publicado no Diário do Go-
verno, n.º 234, 1.ª série, de 16 de outubro de 1900.

Secretaria -Geral, 9 de junho de 2016. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 36/2016
de 1 de julho

A Lei do Orçamento de Estado para 2016 aprovou um 
conjunto de autorizações legislativas em matéria de Justiça 
Tributária.

Com efeito, em sede de procedimento e processo tribu-
tários procede -se à eliminação da necessidade da leitura 
em voz alta do auto de penhora a que se refere a alínea c) 
do n.º 1 do artigo 221.º do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário (CPPT), clarifica -se que a entidade a 
cujo dirigente são atribuídas as competências previstas nos 
artigos 248.º e 252.º do CPPT é o órgão de execução fiscal, 
e procede -se à correção de uma remissão que se encontrava 
na alínea b) do artigo 177.º -C do CPPT.

Já quanto ao Regime Complementar do Procedimento 
de Inspeção Tributária e Aduaneira (RCPITA), nos termos 
da correspondente autorização legislativa, clarifica -se, na 
alínea a) do artigo 13.º, que o procedimento de inspeção 

interno compreende a análise formal e de coerência de 
documentos detidos pela Autoridade Tributária e Aduaneira 
ou obtidos no âmbito do referido procedimento.

Finalmente, no que se refere ao Regulamento das Custas 
dos Processos Tributários (RCPT), alarga -se o prazo pre-
visto para a redução da taxa de justiça a um terço no âmbito 
do processo de execução fiscal, introduzem -se diversas 
alterações em matéria de procedimento de verificação e 
graduação de créditos em processo de execução fiscal, 
prevê -se que em processos de execução fiscal em que 
sejam cobradas quantias devidas a entidades externas que 
venham a ser anuladas, o credor deva ressarcir a Autoridade 
Tributária e Aduaneira dos encargos apurados no respetivo 
processo, e, por fim, atualiza -se e altera -se a tabela a que 
se refere o n.º 4 do artigo 9.º do mesmo diploma.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelos arti-

gos 179.º, 181.º e 182.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 
e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei altera o Código de Procedimento 
e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 433/99, de 26 de outubro, o Regime Complementar 
do Procedimento de Inspeção Tributária e Aduaneira, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 413/98, de 31 de dezembro, e o 
Regulamento das Custas dos Processos Tributários, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 29/98, de 11 de fevereiro.

Artigo 2.º
Alteração ao Código de Procedimento e de Processo Tributário

Os artigos 177.º -C, 221.º, 248.º e 252.º do Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 177.º -C
[...]

[...]:
a) [...];
b) Os sujeitos passivos abrangidos pela obrigação 

prevista no n.º 10 do artigo 19.º da LGT.

Artigo 221.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) Na penhora lavra -se um auto, que é assinado pelo 

depositário ou por duas testemunhas, onde se regista 
o dia, a hora e o local da diligência, se menciona o 
valor da execução, se relacionam os bens por verbas 
numeradas, se indica o seu estado de conservação e o 
valor aproximado e se referem as obrigações e respon-
sabilidades a que fica sujeito o depositário, a quem é 
entregue uma cópia;

d) [...].

2 — [...].
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3 — [...].
4 — [...].

Artigo 248.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — O órgão de execução fiscal pode determinar 

a venda em outra modalidade prevista no Código de 
Processo Civil.

6 — [...].
Artigo 252.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) Quando for determinado pelo órgão de execução 

fiscal.

2 — [...].
3 — [...].»

Artigo 3.º
Alteração ao Regime Complementar do Procedimento 

de Inspeção Tributária e Aduaneira

O artigo 13.º do Regime Complementar do Procedi-
mento de Inspeção Tributária e Aduaneira, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 413/98, de 31 de dezembro, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

[...]:

a) Interno, quando os atos de inspeção se efetuem 
exclusivamente nos serviços da administração tributária 
através da análise formal e de coerência dos documen-
tos por esta detidos ou obtidos no âmbito do referido 
procedimento;

b) [...].»
Artigo 4.º

Alteração ao Regulamento das Custas dos Processos Tributários

1 — Os artigos 14.º, 17.º, 18.º, 19.º e 20.º do Regula-
mento das Custas dos Processos Tributários, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 29/98, de 11 de fevereiro, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 14.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) No processo de execução, quando o pagamento 

se efetuar até 30 dias após a citação.

2 — [...]:

a) [...]
b) [Revogada];
c) [...].

Artigo 17.º
[...]

1 — [Anterior corpo do artigo].
2 — A isenção de pagamento de taxa de justiça no 

procedimento de verificação e graduação de créditos em 
execução fiscal depende da invocação dos pressupostos 
legais da sua existência na reclamação de créditos, bem 
como da junção dos comprovativos de que a mesma 
depende.

Artigo 18.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Excetua -se do previsto nos números anteriores 

a falta de pagamento pontual da taxa de justiça inicial 
no procedimento de verificação e graduação de cré-
ditos em processo de execução fiscal, caso em que o 
interessado deve proceder, de forma espontânea, ao 
pagamento omitido, no prazo de três dias seguintes a 
contar do termo do prazo referido no n.º 1 do artigo 
anterior, com o acréscimo de taxa de justiça de igual 
montante, conforme tabela a que se refere o n.º 4 do 
artigo 9.º deste diploma.

4 — Expirado o prazo referido no número anterior, 
sem que se mostre efetuado o pagamento integral da taxa 
de justiça devida, incluindo o respetivo acréscimo, o 
reclamante é excluído do procedimento de verificação e 
graduação de créditos, considerando -se a reclamação de 
créditos como não entregue para todos os efeitos legais.

5 — [Anterior n.º 3].

Artigo 19.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — O disposto nos números anteriores não se aplica 

ao procedimento de verificação e graduação de créditos 
em processo de execução fiscal, com exceção da resti-
tuição da taxa de justiça a quem a depositou, que poderá 
ocorrer numa das seguintes situações:

a) Pagamento de taxa de justiça sem apresentação da 
reclamação de créditos respetiva;

b) Pagamento em valor superior ao fixado na tabela 
a que se refere o n.º 4 do artigo 9.º, caso em que se 
restituirá apenas a diferença de valores.

5 — [Anterior n.º 4].

Artigo 20.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — Quando se encontrar em execução fiscal quantia 

devida a entidade externa, cobrada pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira e a mesma venha a ser anulada, 
o credor deve ressarcir a Autoridade Tributária e Adu-
aneira dos encargos que forem apurados no respetivo 
processo de execução fiscal.»
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2 — A tabela anexa ao Regulamento das Custas dos Pro-
cessos Tributários, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 29/98, de 
11 de fevereiro, a que se refere o n.º 4 do artigo 9.º, passa 
a ter a seguinte redação:

«Tabela a que se refere o n.º 4 do artigo 9.º

Execução Fiscal — Procedimento de verificação
e graduação de créditos 

Reclamação de créditos no valor de 
Taxa de 

Justiça Inicial 
(UC)

Taxa de Justiça Inicial com 
Acréscimo

 (n.º 3 do artigo 18.º) (UC)

Até € 30.000. . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Superior a € 30.000,00 . . . . . . . 4 8

»

 Artigo 5.º
Revogação de normas no âmbito do Regulamento 

das Custas dos Processos Tributários

É revogada a alínea b) do n.º 2 do artigo 14.º do Regu-
lamento das Custas dos Processos Tributários, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 29/98, de 11 de fevereiro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de 
junho de 2016. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno.

Promulgado em 21 de junho de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 23 de junho de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2016/A

Eleva a povoação de Porto Judeu à categoria de vila

Exposição de motivos

I — Da origem da presente iniciativa legislativa

Um conjunto de cidadãos eleitores dirigiu à Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores a petição 
n.º 32/X, que pedia a elevação da povoação de Porto Ju-
deu a vila.

Consciente da justiça da petição, a Representação Par-
lamentar do Bloco de Esquerda na Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, promoveu a elaboração 
de um projeto de decreto legislativo regional, visando a 
elevação da povoação de Porto Judeu à categoria de vila, 
abrindo esse texto à subscrição de todas as restantes for-
ças políticas com assento na Assembleia Legislativa, que 

o vieram a subscrever, originando o projeto de decreto 
legislativo regional n.º 45/X.

A análise da petição n.º 32/X e do projeto de decreto legis-
lativo regional n.º 45/X vieram a ocorrer conjuntamente 
na Comissão de Política Geral da Assembleia Legislativa, 
dando lugar à emissão de parecer pela dita Comissão.

De tal parecer resultaram dúvidas quanto às condições 
legais para a elevação da povoação de Porto Judeu à cate-
goria de vila. Por tal motivo, entenderam alguns dos par-
tidos subscritores do projeto de decreto legislativo regio-
nal n.º 45/X retirar a iniciativa, tendo a Representação 
Parlamentar do Bloco de Esquerda/Açores concordado 
por entender não ser curial deixar os proponentes amar-
rados a uma iniciativa com a qual passaram a discordar, 
reservando -se, no entanto, no direito, que em boa verdade 
é um dever, de apresentar, quanto antes, iniciativa legis-
lativa de igual teor.

Isto porque a Representação Parlamentar do Bloco de 
Esquerda/Açores insiste em que a povoação de Porto Judeu 
tem condições para ser elevada à categoria de vila, enten-
dendo mesmo que é uma flagrante injustiça que tal não 
venha a ocorrer. Por isso, entendeu ser seu dever apresentar 
iniciativa legislativa de igual teor ao projeto de decreto 
legislativo regional n.º 45/X, permitindo uma clarificação 
deste processo e que, ainda na presente legislatura, se possa 
fazer justiça à população de Porto Judeu, ficando bem 
clara a posição de cada força política com assento nesta 
Assembleia Legislativa.

A presente pretensão é também o culminar da vontade 
da Assembleia de Freguesia de Porto Judeu, que aprovou, 
por unanimidade, um voto de recomendação à Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores para que se 
procedesse à elevação da freguesia a vila.

Na atualidade, a freguesia de Porto Judeu é reconhe-
cida pelo seu dinamismo desportivo, cultural e recreativo, 
comprovado através da atividade dos seus dois clubes 
de futebol de onze (Sporting Club «Os Leões» e o Sport 
Club Barreiro), uma equipa de futsal, um clube de tiro, 
um agrupamento de escuteiros (n.º 139 do Corpo Nacional 
de Escutas), a Sociedade Recreativa «Brianda Pereira» e 
a Associação Cultural do Porto Judeu e da Casa do Povo.

Porto Judeu possui uma atividade económica diversifi-
cada. No setor primário, destaca -se a agropecuária (que se 
desenvolve em parte da bacia leiteira dos Cinco Picos, a 
maior zona desta atividade, na ilha Terceira). Neste setor, 
continua a ter um peso relevante a fruticultura, a horti-
cultura e a pesca, com destaque especial para a cultura 
da bananeira, com uma grande importância para o mer-
cado interno. Os setores secundário e terciário são os que 
empre gam a maior parte da sua população residente ativa 
(sensivelmente 92 %, segundo os Censos de 2011).

O dinamismo da atividade comercial e industrial da 
freguesia de Porto Judeu, cujo sentido empreendedor ultra-
passa as fronteiras da freguesia, foi reconhecido, recen-
temente, quando a freguesia foi escolhida para acolher a 
feira comercial da ilha.

Apesar das dúvidas suscitadas, o professor doutor Antó-
nio Manuel Hespanha foi muito claro quanto à existência 
de Porto Judeu enquanto concelho, em douto parecer ela-
borado por solicitação desta Assembleia Legislativa:

«Se a questão fosse posta a um tribunal, este inter-
pretaria o diploma régio como uma carta de extinção 
de um concelho e de criação de outro. Ou de mudança 
da cabeça de um concelho, que se manteria. Em qual-
quer dos casos, com efeitos apenas ex nunc (mas não 


